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1. FLUXOGRAMA DE TRABALHO 
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2. INTRODUÇÃO 

 

A Certidão de Tempo de Contribuição – CTC, é a comprovação do (s) período (s) trabalhado (s) 

junto ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS. Através da emissão desta documentação, as 

compensações previdenciárias poderão ser realizadas entre os diversos Regimes de Previdência: Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS), Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), constituídos pelos 

entes Federais, Estaduais e Municipais. 

A Certidão é única. Ela certifica, em um único documento, todos os períodos trabalhados pelo 

ex-servidor, seja QAE, QSE ou QM. 

As regras para a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição pelos Regimes Próprios de 

Previdência Social, são normatizados pela Portaria MPS nº 154, de 15/05/2008, publicada no Diário 

Oficial da União em 16/05/2008, onde destacamos os Artigos 1º ao 11º. 

Para obtenção de CTC, o interessado deverá dirigir-se à ultima Diretoria de Ensino no qual 

estava vinculado, munido com as cópias de seus documentos pessoais, tais como: 

• RG; 

• CPF; 

• Comprovante de Residência; 

• Extrato de PIS ou PASEP; 

• Certidão de Casamento; 

• Comprovante Eleitoral. 

 

O solicitante preencherá Requerimento (fls. 10) e, de acordo com o Art. 5º da MPS nº 154/2008, 

o setor competente da União, do Estado, do Distrito Federal e do Município deverá promover o 

levantamento do tempo de Contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS à vista 

dos assentamentos funcionais do servidor. 

Os documentos funcionais comprobatórios, são respectivamente: 

• Portaria de Admissão; 

• Portaria de Dispensa; 

• Título de Nomeação; 

• Título de Exoneração; 

• Frequência do(s) período(s) trabalhado(s); 

• Planilhas com os valores das contribuições previdenciárias. 

 

Mediante as informações dos documentos necessários, será emitida Certidão de Tempo de 
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Contribuição, que é composta por: 

• Anexo I/Anexo XXX; 

• Anexo II/Anexo XXXI; 

• Anexo III/Anexo VIII. 

 

Com exceção do Anexo III/Anexo VIII, os demais documentos necessitarão da homologação da 

São Paulo Previdência – SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

Públicos. 

Para que o desenvolvimento do trabalho possa ser satisfatório, é fundamental ter organização. 

Deste modo, todos os documentos pertinentes, deverão ser salvos em uma pasta na rede de acesso 

(S:\NFP\CTC EX-SERVIDOR). Sendo assim, na ausência de um dos responsáveis por elaborar a 

Certidão, outro responsável tenha acesso aos arquivos, caso seja necessária fazer alguma correção ou 

ocorra algum problema técnico com o computador, os arquivos permanecerão intactos. 

Também é importante ter um controle de entradas e andamentos das solicitações, assim como 

uma planilha, onde conste data de solicitação, datas em que houveram ocorrências (Exemplo: 

15/04/2015- Foi solicitada correção das planilhas junto à Secretaria da Fazenda, referente ao PV 01; 

24/05/2015 – O processo retornou da São Paulo Previdência homologado). Sendo assim, facilitando a 

eventuais consultas. 

Lembre-se que está sendo responsável por elaborar a referida documentação, portanto dedique-

se e mantenha toda atenção possível. 

  



Procedimentos Emissão de Certidão de Tempo de Contribuição de Ex-servidor 2019 
 

 

3. REQUERIMENTO 

 

De acordo com Art. 2º, § 1º da MPS nº 154/2008, “O ente federativo expedirá a CTC mediante 

requerimento formal do interessado, no qual esclarecerá o fim e a razão do pedido”. 

O requerimento será preenchido pelo solicitante ou por seu procurador. Nele deverá constar seus 

dados pessoais, períodos a serem averbados, Órgão de destinação da referida Certidão de Tempo de 

Contribuição e informações sobre a situação funcional atual. 
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4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

 

4.1. DOCUMENTOS PESSOAIS 

Os documentos dos ex-servidores necessários para obtenção de Certidão de Tempo de 

Contribuição, de acordo com a MPS nº 154/2008 e Portaria nº 102, da São Paulo Previdência, são: 
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4.2. REQUERIMENTOS ABERTOS ATRAVÉS DE PROCURAÇÃO 

Neste caso, a procuração deverá ser lavrada em cartório, original e específica para a finalidade 

de obter a Certidão de Tempo de Contribuição. 

Juntamente com a procuração, deverá ser anexado as cópias dos documentos do procurador, 

estes são: RG, CPF e COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA. 

Atente-se para: 

É O PROCURADOR QUE ASSINA O REQUERIMENTO PELO INTERESSADO! 

 

As cópias dos documentos poderão ser simples ou autenticadas em cartório, contudo para 

as cópias simples, será necessário a apresentação dos originais para que a autenticação possa ser 

feita junto ao Órgão solicitante, vistando e anotando as cópias com “Confere com Original”. 

CERTIDÃO DE CASAMENTO - ATUALIZADA: Caso haja alguma averbação de separação, 

verificar se não houve nenhuma alteração no nome. Também é pertinente lembrar que, caso o 

matrimônio tenha ocorrido após a data de expedição do RG, e este não tenha sido atualizado, fazer CTC 

de acordo com o nome grafado na Certidão de Casamento. 

EXTRATO DE PIS OU PASEP: Caso o interessado alegue que não possui inscrição do PIS ou 

PASEP, o mesmo deverá comparecer a uma agência da Caixa Econômica Federal (Gerencia PIS) ou a 

uma agência do Banco do Brasil (Gerencia o PASEP) e solicitar um extrato, assinado por um 

funcionário, alegando que, de fato, o solicitante não possui inscrição. 

DUPLICIDADE DE NUMERAÇÃO DO PIS OU PASEP: Em caso de duplicidade de inscrição, 

antes do processo ser autuado o próprio requerente deverá ser informado a comparecer em uma agência 

da Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil, para solicitar a unificação das inscrições. Deste modo, 

a inscrição mais antiga é que prevalecerá. 

CASO NÃO CONSIGA A UNIFICAÇÃO PIS OU PASEP NAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS: 

Nessas situações, deve-se seguir as orientações indicadas pelas Secretaria da Fazenda, que reproduzimos 

abaixo: 

Comparecer a qualquer agência da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil, solicitar a 

emissão de um extrato cadastral no número do PIS e do PASEP, respectivamente; 

No ato, checar se todos os dados constantes nos extratos estão corretos, ou seja, nomes sem 

abreviação, nome de solteira quando já se usa nome de casada, número de CPF entre outros; (Os dados 

deverão estar exatamente como constam no RG atual utilizado pelo requerente); 

Havendo divergência cadastral, o servidor deverá solicitar a devida correção na própria agência 

bancária; 

Em alguns casos, não será possível a unificação junto a uma agência bancária. Quando ocorrer 
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tal situação, após feitos os procedimentos acima, o requerente deverá comparecer à Secretaria da 

Fazenda, munido dos extratos, e solicitar a unificação das contas, junto ao Centro de Processamento da 

Folha de Pagamento - Avenida Rangel Pestana, nº 300 – 14º andar – Centro – São Paulo ou nas Unidades 

Pagadoras do interior. Endereços podem ser consultados no link: 

https://www.fazenda.sp.gov.br/folha/nova_folha/pis_pasep.asp 

 

 

https://www.fazenda.sp.gov.br/folha/nova_folha/pis_pasep.asp
https://www.fazenda.sp.gov.br/folha/nova_folha/pis_pasep.asp
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4.3. PORTARIAS 

PORTARIA DE ADMISSÃO 

A Portaria de Admissão é fundamental para comprovar o período em que o servidor esteve 

trabalhando. Nela deverá constar a função para qual o servidor foi admitido, a data em que entrou em 

exercício, legislação que ampara sua admissão, assinatura do diretor e publicação no DOE. 

Fundamentos legais para admissão: 

CLE – Consolidação das Leis do Ensino. Decreto 17.698/47 de 26/11/1947; 

Decreto 49.532/68, de 26/04/1968 – Admissão à título precário para prestação de serviços 

eventuais; 

Lei 500/74, de 13/11/1974; 

Lei Complementar 444/85, de 27/12/1985; 

Lei Complementar 1.010/2007, de 01/06/2007; 

 

PORTARIA DE DISPENSA 

É o ato pelo qual o servidor deixa de ocupar uma função-atividade. Ocorre a pedido, através de 

ato formal, sem qualquer vinculação de natureza disciplinar. 

Na Portaria de Dispensa constará a data em que o exercício foi finalizado, também a qual portaria 

de admissão estava vinculada. Deverá constar a legislação pela qual ocorreu a dispensa e publicação no 

DOE. 

Fundamentos legais para dispensa: 

A pedido: Lei Complementar 180/78, Art. 59, inciso I, § 1º, item 1 c/c Lei 500/74, Art. 35, inciso 

1º; 

Quando houver criação de cargos: Lei 500/74, Art. 35, inciso II; 

A critério da Administração: Lei Complementar 180/78, Art. 59, inciso I, § 1º, item 2 c/c Lei 

500/74, Art. 35, inciso III. 

 

PORTARIA ESPECIAL DE ADMISSÃO 

A Portaria Especial de Admissão, refere-se apenas a professores admitidos para lecionar 

eventualmente. Nesta Portaria os dias trabalhados eventualmente, deverão estar registrados no verso. 

Caso não conste, terá que ser feita uma observação direcionando o analista a conferir os dias no Atestado 

de Frequência e/ou Fichas 100. 

Até a vigência da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de Junho de 2007, as Portarias Especiais de 

admissão encerravam-se automaticamente no final de cada ano, não sendo necessária a solicitação da 

dispensa. Entretanto, a partir do dia 1º de Junho de 2007, os admitidos eventualmente na categoria “S”, 

deverão pedir dispensa, para “perderem o vínculo”. Caso não haja a dispensa a pedido, acarretará 
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impedimento na obtenção da Certidão de Tempo de Contribuição, com fundamento no Art. 12, da MPS 

nº 154/2008: “A CTC só poderá ser emitida para ex-servidor”. 

 

4.4. QUANDO EMITIR 2ª VIA DE PORTARIAS? 

Quando esgotar todas as possibilidades de não ter encontrado as Portarias Originais. Neste caso, 

se tiver o número da Portaria e a publicação em Diário Oficial do Estado, basta emitir uma 2ª via e 

encaminhar para a assinatura do Dirigente Regional de Ensino, não havendo necessidade de se realizar 

uma nova publicação em DOE. 

 

4.5. QUANDO FAZER UMA REGULARIZAÇÃO DE VIDA FUNCIONAL? 

Quando há apenas os dados funcionais relacionados à admissão ou à dispensa, através de 

holerites, livro de ponto, porém sem a data de publicação no DOE. 
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4.6. TÍTULOS 

TÍTULO DE NOMEAÇÃO/ADMISSÃO 

Nomeação é uma forma de provimento originário de cargo público. Significa que o nomeado 

não possui vínculo com a Administração. Após a homologação de um concurso público, a nomeação é 

o primeiro ato administrativo que o órgão ou entidade confecciona convocando os nomeados para tomar 

posse e exercício do cargo público. 

 

TÍTULO DE EXONERAÇÃO 

É o ato pelo qual o funcionário deixa de prover um cargo público. Pode ocorrer a pedido ou a 

critério da Administração, previstos em lei, efetuada através de ato formal, sem qualquer vinculação de 

natureza disciplinar. 

Impreterivelmente deverão ser originais, sem rasuras, corretivos ou anotações feitas a lápis. Caso 

seja necessária a emissão de 2ª via, adotar o seguinte procedimento: 

Encaminhar Ofício ao Centro de Cargos e Funções (CECAF/CGRH), solicitando 2ª via de título, 

juntamente com a cópia do DOE. 

Importante lembrar que, para a emissão de 2ª via do Título de Exoneração deverá ser observado 

a legislação e a competência vigentes à época, atentando-se sempre à publicação no DOE. O Dirigente 

“atual” deve preencher os campos “Posse” e “Exercício”, datar e assinar. 

 

PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO – PDV 

Quando ocorrer o desligamento do ex-servidor de suas atividades através do Programa de 

Desligamento Voluntário, não será necessário anexar ao Processo de Certidão de Tempo de 

Contribuição o Título de Exoneração, porém deve-se anexar a publicação no DOE. 

O Programa de Desligamento Voluntário - PDV é regido pela Lei nº 9.468/1997. 
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4.7. SOLICITAÇÃO DE 2º VIA DE TÍTULO DE NOMEAÇÃO/ADMISSÃO 

Quando o Título de Nomeação/Admissão não for localizado no prontuário do servidor, nos 

arquivos da Diretoria de Ensino ou das Unidades Escolares em que o servidor trabalhou, é necessário 

solicitar a emissão da segunda via, uma vez que tal documento é componente obrigatório ao processo 

de emissão e homologação de CTC. 

Os pedidos de segunda via de Título de Nomeação/Admissão deverão ser encaminhados ao 

Centro de Cargos e Funções (CECAF) da Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos (CGRH). 

Deverão compor os pedidos de segunda via de Título de Nomeação/Admissão: 

• Ofício endereçado ao Coordenador da CGRH apresentando: 

o Identificação do Ex-Servidor (Nome, RG, CPF); 

o Data da publicação no DOE da Nomeação/Admissão; 

o Data da posse; 

o Data de exercício; 

o Disciplina. 

• Cópia da página do DOE onde conste no nome do ex-servidor; 

• Cópia da página do DOE onde conste o fundamento legal da nomeação; 

• Cópia da página do DOE onde conste o termo “nomeando” ou “admitindo”. 

 

4.7.1. SOLICITANDO TÍTULOS NO SISTEMA DIGITAL 

Para solicitar a segunda via do Título de Nomeação, o servidor responsável deverá acessar o 

endereço eletrônico <https://www.documentos.spsem papel.sp.gov.br/> e efetuar o login. 
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Para criar um novo Ofício clique em “Criar Novo”. Nas opões de modelos disponíveis no 

sistema, procure por “Ofício” e selecione a opção “Ofício, carta, requerimento, moção ou voto, abaixo-

assinado”.  

 

Como o documento Ofício é de competência do Dirigente Regional de Ensino, o servidor 

“Responsável Pela Assinatura” deve ser alterado. Para alterar o servidor “Responsável Pela Assinatura” 

deve-se clicar no botão “reticências”. O sistema irá abrir uma nova janela e nesta janela deve-se informar 

o Nome ou Matrícula do Dirigente Regional de Ensino, após clique em “Pesquisar”. Dentre os 

resultados que o sistema retornou, selecione a matrícula do Dirigente desejado. 
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O texto do Ofício deverá seguir as instruções descritas no item 4.7 deste manual. Depois de 

terminar de escrever o texto, clique no botão “OK” no canto inferior esquerdo da página.  

Como descrito nas instruções, cópias das páginas das publicações em Diário Oficial devem ser 

anexas ao ofício, para isso, clique em “Incluir Arquivo” na aba “Arquivos Auxiliares” no canto inferior 

direito da página. Realize a busca do arquivo do DOE em PDF para realizar o upload e selecione-o. 

Cliquem no botão “OK” para finalizar anexação do arquivo auxiliar. 

 

 

Para concluir o Ofício, clique no ícone “Finalizar”. Ao finalizar, o documento digital 

permanecerá na mesa virtual do servidor que o criou com a situação “Pendente de Assinatura” e, ao 

mesmo tempo, estará disponível para assinatura digital do Dirigente Regional de Ensino. 
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Após assinado digitalmente pela autoridade competente, o documento gerado pelo sistema será 

como mostra a imagem a seguir. 

 

 



Procedimentos Emissão de Certidão de Tempo de Contribuição de Ex-servidor 2019 
 

 

Agora deve-se realizar a tramitação do Ofício ao órgão competente pela emissão do documento. 

Em sua mesa virtual, procure o Ofício que deseja tramitar e selecione-o. Clique no ícone “Tramitar”. 

 

 

O sistema irá abrir a janela para realizar a tramitação. Clique no botão “reticências” para realizar a busca 

pelo órgão destinatário. Digite “CECAF” e clique em “Pesquisar”. Dentre as opções de resultado da 

busca, selecione o órgão desejado. Clique em “OK” para finalizar a tarefa de tramitação. Agora o 

documento selecionado para tramitação constará em sua mesa virtual, com situação “Em Trâmite”, até 

o órgão destinatário o receba. Assim que o órgão destinatário receber o documento, ele deixará sua mesa 

virtual. 
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4.8. FREQUÊNCIA 

A partir da publicação da Portaria nº 102, da São Paulo Previdência, dentro do processo deverá 

conter o Atestado de Frequência, conforme modelo padronizado FICHA 101. Na FICHA 101, TODAS 

as ausências deverão ser discriminadas, juntamente com suas respectivas fundamentações legais. 

 

OCORRÊNCIAS MAIS UTILIZADAS 

AUSÊNCIAS DESCONTÁVAIS PARA FINS DE APOSENTADORIA: 

Faltas Justificadas – Art. 262 do Decreto nº 42.850/63 – RGS; 

Faltas Injustificadas – Seção VI do Decreto nº 42.850/63 – RGS: 

Licença Saúde Pessoa da Família – Art. 199 EFP ou inciso III, Art. 25 e 26 da Lei 500/74; 

Licença Sem Vencimentos – Art. 202 da Lei 10.261/68 ou LC 814/96; Inciso VII, Art. 25 da Lei 

500/74; 

Interrupção Ocasional de Comunicação – Art. 1.024 do Decreto 17.968/47; 

Interrupção Ocasional de Exercício – Art. 43 da LC 1.010/07 e LC 1.093/09; 

Prisão (verificar as exceções) – Art. 267 da Lei 10.261/68, 28/10/1978; 

 

AUSÊNCIAS NÃO DESCONTÁVEIS PARA APOSENTADORIA 

Faltas Abonadas – Art. 110 da Lei 10.261/68 ou Art. 20 da Lei 500/74; 

Falta IAMSPE/Médica - Lei 10.432/71 ou Art. 1º da LC 883/00 ou LC 1.041/08; 

Licença Saúde – Art. 191/193 – I EFP ou inciso I e II, Art. 25 e 26 da Lei 500/74; 

Licença Gestante – Art. 198 da Lei 10.261/68 alterada pela LC 76/73 e Art. 25 da Lei 500/74; 

Licença Paternidade - § 1º, Art. 10 das DDTT da CF/88 e § 3º, Art. 124 da CE/89; 

Licença Adoção – LC 367/84; 

Licença Compulsória - Art. 206 da Lei 10.261/68 ou inciso V, Art. 25 e 26 da Lei 500/74; 

Licença Acidente de Trabalho – Art. 194 da Lei 10.261/68 ou inciso I, Art. 25 e 26 da Lei 500/74; 

Licença Nojo – Inciso III ou IV, Art. 78 da Lei 10.261/68 ou inciso III, Art. 16 da Lei 500/74; 

Licença Gala – Inciso II, Art.78 da Lei 10.261/68 ou inciso II, Art. 16 da Lei 500/74; 

 

LIMITE DE AUSÊNCIAS 

FALTAS ABONADAS: Máximo 6 ausências por ano; 

FALTAS JUSTIFICADAS: Máximo 24 ausências por ano; 

FALTAS INJUSTIFICADAS: 

 

Anteriormente a LC nº 943, de 22/09/2003, se ocorrerem simultaneamente na 6ª feira e 2º feira, 

deduzir o tempo corrido. 
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Após vigência da LC nº 943/2003, atente-se aos valores discriminados na planilha de 

contribuição emitida pela Secretaria da Fazenda, pois a partir desta data a contribuição passou a ser 

sobre o salário bruto, deste modo, se houver contribuição, o período não será descontado. 

 

ABANDONO DE CARGO/FUNÇÃO 

Considera-se abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de 30 

dias consecutivos (a partir do 31º dia), conforme preveem os Artigos 63 e 256 da Lei nº 10.261/68 e 

abandono de função, por mais de 15 dias consecutivos (a partir do 16º dia), nos termos do Art. 36, inciso 

I da Lei nº 500/74, e Art. 308 da Lei 10.261/68, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 

942/03. 

 

INASSIDUIDADE DE CARGO 

A inassiduidade de cargo, é caracterizada pelo não comparecimento do funcionário por mais de 

45 dias interpolados, durante um ano, ou seja, somente a 46ª falta caracterizará inassiduidade, conforme 

Art. 256, inciso V, e Art. 308 da Lei nº 10.261/68, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 

942/03. 

 

INASSIDUIDADE DE FUNÇÃO 

A inassiduidade de função, é caracterizada pelo não comparecimento do servidor por mais de 30 

dias, durante um ano, conforme Art. 36, inciso II, da Lei 500/74 e Art. 308 da Lei nº 10.261/68, com 

nova redação dada pela Lei Complementar nº 942/03. 

O abandono de função irá ser caracterizado somente a partir da 31ª falta. 
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LICENÇA SEM VENCIMENTOS – ART. 202 

Se a vigência da Licença sem Vencimentos for anterior à promulgação da LC nº 943/03, o 

período será descontado da Contagem de Tempo, pois as contribuições eram para finalidade de Pensão 

– IPESP (Lei nº 4.832, de 04/09/1958). 

Para afastamentos durante o período de 23/09/2003 a 04/07/2007, o recolhimento da 

contribuição previdenciária foi obrigatório. (LC 1012/2007) 

Para afastamentos após 04/07/2007, o recolhimento é opcional, de acordo com a LC nº 

1012/2007, e deverá ser anexada ao processo a Certidão Negativa de Débitos - CND (fornecida pela 

SPPREV), a partir de 23/09/2003. 

OBS.: Após a LC 1012/2007, o servidor será afastado com prejuízo de vencimentos e 

permanecerá contribuindo para o RPPS, se fizer a opção. Caso o interessado optar pelo não recolhimento 

das contribuições, o mesmo deverá emitir declaração de próprio punho, dando ciência de que o tempo 

não será computado na contagem. 

 

AFASTAMENTO – MANDATO ELETIVO 

Segundo a CF/88, Art. 38, inciso IV, será considerado como tempo de serviço, não sofrendo 

descontos; 

Após a LC 943/03, o período do afastamento, com prejuízos de vencimentos, será considerado 

caso o ex-servidor opte pela manutenção com o vínculo com o RPPS, junto ao SPPREV, efetuando o 

recolhimento mensal referente à sua própria contribuição (11%) quanto a do Estado (22%), que 

totalizam a alíquota de 33%, incidente sobre a remuneração total do cargo a que fazia jus no exercício 
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de suas atribuições, computando-se para esse efeito, inclusive as vantagens pessoais. 

 

CAMPANHA ELEITORAL 

Anterior a LC 943/03: Não há amparo legal, portanto, não serão considerados como tempo de 

serviço (Exceto pela Lei Federal 6.978/82, Art. 10 e Parecer CJ/SPPREV 885/2014): 

“Art. 10 - Ao servidor público, sob regime estatutário ou não, dos órgãos ou entidades da 

administração direta ou indireta da União, dos Estados e Municípios, de empresas públicas, e aos 

empregados das empresas concessionárias de serviço público, fica assegurado o direito à percepção de 

seus vencimentos e vantagens, ou salários, como se em exercício de suas ocupações habituais 

estivessem, durante o lapso de tempo que mediar entre o registro da candidatura perante a Justiça 

Eleitoral e o dia seguinte ao da eleição, mediante simples comunicação de afastamento para promoção 

de sua campanha eleitoral.” 

Após a LC 943/03: Só será considerado se houver contribuição regular durante o período, 

desconta caso não haja contribuição. 

OBS: Somente o afastamento para campanha eleitoral do ano de 1982 não será descontado, pois 

de acordo com o Decreto 19.276/82, esse período será computado fins previdenciários. 

 

AFASTAMENTO EM OUTRAS PASTAS 

Solicitar a Certidão Negativa de Débito (CND) para verificação do Regime Previdenciário para 

qual foram vertidas as Contribuições Previdenciárias. 

 

PRISÃO 

Desconta caso não haja contribuição. 

 

SERVIDOR APOSENTADO 

Caso o solicitante seja aposentado junto ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e não 

tenha utilizado todo o período, ao requerer a Certidão de Tempo de Contribuição para fins de 

aposentadoria junto ao INSS (RGPS), é de suma importância observar aos seguintes itens: 

Verificar se o período solicitado para fins de aposentadoria não foi utilizado para a concessão da 

anterior; 

Anexar ao Processo de Certidão de Tempo de Contribuição, as cópias dos seguintes documentos: 

Certidão de Tempo de Serviço (CTS), Concessão de Aposentadoria e Ato de Aposentadoria. 
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OBSERVAÇÕES: Até 30/06/2010, os processos de aposentadoria eram geridos e arquivados 

pela Secretaria da Fazenda. A partir de 01/07/2010, os processos passaram a ser geridos e arquivados 

pela São Paulo Previdência. (Art. 36, da LC nº 1010/2007, Decreto nº 54.623 e Comunicado UCRH nº 

35/2010). 

 

 

OCUPANTES EM CARGO EM COMISSÃO 

Os ocupantes de cargo exclusivamente em comissão, sejam ex-servidores ou servidores ativos, 

deverão ter o período certificado através de Certidão de Tempo de Contribuição 

- Anexo I/Anexo XXX, até 31/12/1998, segundo Portaria MPS nº 154, de 15/05/2008 e 

Comunicado GT-3, de 19/01/2009 – São Paulo Previdência, pois até esta data, as contribuições 

previdenciárias eram destinadas ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). 

Com a reforma da previdência, através da Emenda Constitucional nº 20/98: 

Art. 40, § 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei 

de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-

se o regime geral de previdência social. 

Portanto, a partir de 01/01/1999, as contribuições previdenciárias passaram a ser recolhidas junto 

ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), sendo o período trabalhado certificado através de 

Anexo III/Anexo VII, não sendo necessário a homologação. 

Para servidores ingressantes anteriormente à publicação da EC nº 20/1998, ou seja, até 

31/12/1998, deverá ser emitido o Anexo I/ Anexo XXX, certificando o período até 31/12/1998, e o 

Anexo III/Anexo VII, certificando o período a partir de 01/01/1999, enviando ambos os documentos 

para homologação na SPPREV. 

Caso o requerente esteja ativo e tenha assumido o cargo comissionado após 01/01/1999, poderá 

ser fornecida a Certidão de Tempo de Contribuição, uma vez que está vinculado ao Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS), conforme Art. 12, § 1º da MPS 154/2008. 
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ESTAGIÁRIO 

Anteriormente a 11 de dezembro de 2014, o período laborado na função- atividade de 

“Estagiário” (Decreto nº 24.645, de 17/01/1986), poderia ser computado caso houvesse a nomeação por 

concurso público. Caso o solicitante tenha exercido unicamente a função-atividade de “Estagiário”, a 

solicitação seria indeferida. 

Contudo, em 11 de dezembro de 2014, mediante o Parecer PA nº 129/2014, o tempo exercido 

na função-atividade de Estagiário, poderá ser computado para fins de aposentadoria. 

 

 

ACUMULAÇÃO DE CARGO/FUNÇÃO 

 

 

 

Para as solicitações de servidores que se encontram “Ativos”, no entanto tenham um período em 

acúmulo, será necessário observar a seguinte situação, de acordo com o Parecer PA nº 36/2014, de 

21/07/2014 – Contagem de Tempo do período em acumulação do servidor ativo; 

 

Nesta primeira situação, não houve acumulação de cargos. 

 

“Houve acumulação lícita, o servidor, entretanto, ainda ocupa ambos os cargos, razão porque, 
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aqui também, ele não tem direito a obtenção de CTC (Art. 12, Capto. Da MPS nº 154/2008). Poderá, 

isto sim, aposentar-se em ambos os casos pelo Regime Próprio se neles prosseguir e vier a completar, 

em cada um deles, os requisitos para aposentadoria”. 

 

 

“ Houve acumulação lícita durante o tempo representado entre as barras pontilhadas. O servidor 

exonerou-se do Cargo 1, que foi sempre ocupado em situação de acumulação. Mesmo prosseguindo no 

segundo cargo, o servidor pode obter a CTC relativa a todo o tempo de contribuição no cargo 1 (Art. 

12, § 2º, da MPS nº 154/2008)”. 

 

 

“ Embora tenha havido acumulação lícita o servidor, que prossegue no segundo cargo, tenha 

sido exonerado do cargo 1, parte do tempo de contribuição neste cargo 1 (A esquerda da barra 

pontilhada) não se passou em situação de acumulação. Neste caso, o servidor poderá obter CTC em 

relação ao cargo 1, do qual se exonerou (Art. 12, § 2º da MPS nº 154/2008), mas apenas – e isto é 

fundamental que se compreenda – em relação ao tempo de contribuição exercido durante a acumulação 

(Representado entre as barras pontilhadas). Quanto ao tempo de contribuição no cargo 1, enquanto não 

havia acumulação com o cargo 2, o período não poderá ser certificado”. 
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4.8.1. INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA FICHA 101 

Na aba "Ficha 101" localizada na barra inferior da planilha encontra-se a planilha que deverá ser 

utilizada para a elaboração da contagem de tempo do ex-servidor. 

 

 

 

A "Ficha 101" foi baseada na "ContDrhu", planilha que era usada para contagem de tempo para 

fins de aposentadoria e abono de permanência e que foi substituída pelo programa do SPPREV 

posteriormente. 

Na "Ficha 101" deve constar informações funcionais do ex-servidor: 

• Das Admissões, inclusive, Portaria de Admissão ou data de publicação no DOE; 

• Das Dispensas, inclusive, Portaria de Dispensa ou data de publicação no DOE; 

• Nomeações com a data de publicação no DOE; 

• Exonerações com a data de publicação no DOE; 

Também deve constar informações acerca da frequência do ex-servidor, descriminando: 

• Os dias de Faltas Abonadas; 

• Os dias de Faltas Médicas/IAMSPE 

• Os dias de Faltas Justificadas; 

• Os dias de Faltas Injustificadas; 

• O período de Licença-Saúde, inclusive a data de publicação no DOE; 

• O período de Licença-Família, inclusive a data de publicação no DOE; 

• O período de Licença Sem Vencimentos, inclusive a data de publicação no DOE; 

• O período de Interrupção de Exercício. 

A "Ficha 101" é uma planilha que contem fórmulas para facilitar a contagem de tempo do ex-

servidor. As células que contem fórmulas e outras células que tem preenchimento obrigatório, para que 

as fórmulas funcionem, estão sublinhadas e seguem a seguinte legenda: 

As células que estão sublinhadas em verde claro são de preenchimento obrigatório e servirão 

para identificar o ex-servidor nas demais páginas da "Ficha 101". 

 



Procedimentos Emissão de Certidão de Tempo de Contribuição de Ex-servidor 2019 
 

 

 

 

As células que estão sublinhadas em amarelo são células que contém fórmulas que auxiliam a 

contagem do tempo e, portanto, NÃO DEVEM SER ALTERADAS. 

 

 

 

O campo "Ocorrências/Observações" deve ser utilizado para discriminar as ocorrências do item 

3 e item 4. 

 

 

 

O campo "Afastamento" deve constar a quantidade de dias de afastamento que foram 

descriminados no campo "Ocorrências/Observações". 
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O campo "ANO" deve ser inserido o ano em que as ocorrências do item 3 e item 4 aconteceram. 

O campo "Tempo Bruto" deve constar o tempo bruto trabalhado no ano descrito. 

 

 

Para facilitar o cálculo do tempo bruto do períodos e anos, consta na aba inferior a planilha 

"Calculadora" 

 

 

 

Para obter a quantidade bruta de dias trabalhados no ano, basta que se insira as datas iniciais e 

finais dos períodos. Entende-se como "data inicial" a vigência da Admissão ou primeiro dia de exercício. 

Entende-se como "data Final" o dia anterior ao da vigência da Dispensa ou último dia de exercício. 

 

 

 

Nos casos em que o ex-servidor tenha sido admitido para ministrar aulas eventuais, os dias em 

que ele trabalhou deverão ser discriminados no campo "Ocorrências/ Observações", conforme exemplo 

a seguir: 
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Nos casos em que o ex-servidor acumulou cargos/funções legalmente, a quantidade de dias do 

acúmulo deverá ser lançada no campo "Conc." e as ocorrências e frequência deverão ser descriminadas 

normalmente no campo "Ocorrências/Observações". 

 

 

 

Todas as instruções de preenchimento da FICHA 101 também estão disponíveis na própria 

planilha na aba “INSTRUÇÕES” no canto inferior esquerdo. 
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5. CONFERÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

 

Para conferir a contribuição previdenciária do ex-servidor, deve-se acessar o sistema E-Folha da 

Secretaria da Fazenda e Planejamento (https://www.folhadepagamento.sp.gov.br/efolha/template/login) 

 

 

https://www.folhadepagamento.sp.gov.br/efolha/template/login/
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5.1. SOLICITAÇÃO DE CORREÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Ao ser constato inconsistências ou divergências nas contribuições previdenciárias do ex-

servidor, a Diretoria de Ensino deverá solicitar a verificação dos valores junto à Secretaria da Fazenda 

e Planejamento da sua região. No caso da região de Santos, deverá ser contatado o Centro Regional de 

Despesa de Pessoal (CRDPe-1). 

Por permissão do CRDPe-1, as solicitações poderão ser realizadas por correio eletrônico, onde 

conste: 

• Identificação do interessado (Nome, RG e RS); 

• PV a ser verificado; 

• Ano a ser verificado; 
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6. PREENCHIMENTO DO ANEXO I/ANEXO XXX 

 

Ao abrir o arquivo para elaboração da Certidão de Tempo de Contribuição, são disponibilizadas 

as opções abaixo, através de ‘Abas’: 

 

 

ABA CADASTRO: 

Serão preenchidos os dados da Diretoria de Ensino e os dados do servidor responsável na 

elaboração da Certidão de Tempo de Contribuição. 

Os dados preenchidos na tela “Cadastro” serão direcionados automaticamente nas próximas 

páginas da Certidão de Tempo de Contribuição 

 

 

ABA PERÍODOS: 

Todos os períodos da Contagem de Tempo deverão ser digitados exclusivamente neste campo. 

O Emissor retira as concomitâncias dos períodos fechados. 

Já os períodos de aulas eventuais serão lançados em uma coluna a parte, retirando os períodos 

em concomitância. 
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6.1. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

Exclusivamente nesta parte, os dados pessoais e funcionais do solicitante serão digitados nos 

campos destacados em amarelo. Portanto, preste bastante atenção para que não ocorra nenhuma 

divergência entre a digitação e o documento. 

OBS.: Observe que os períodos já foram lançados, pois já foram digitados na Aba Períodos. 

 

6.1.1. FRENTE DA CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

 

 

Dados Pessoais: 

Os campos destacados em oval, referem-se ao primeiro dia trabalhado, ou seja, a data de entrada 

em exercício. Seu preenchimento é automático, uma vez que foi digitado na Aba Períodos; 

Os campos destacados em retângulos, à direita, referem-se ao último dia efetivamente 

trabalhado, ou seja, o dia anterior à data de Exoneração/Dispensa. 

O campo destacado em retângulo com uma seta, “Data de Exoneração/Dispensa”, deverá ser 

preenchido com exata data constante na Portaria de Dispensa ou Título de Exoneração. 

 

Frequência: 

As ausências descontáveis serão digitadas manualmente nos campos destacados abaixo, cada 

ausência em sua coluna específica; 
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O Tempo líquido será calculado automaticamente. 
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6.1.2. VERSO DA CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

No verso da CTC, devem ser digitadas todas as ausências descontáveis para aposentadoria, como 

por exemplo: 

• Faltas Justificadas até 23/09/2003; 

• Faltas Injustificadas até 23/09/2003; 

• Licença Família até 23/09/2003; 

• Interrupções de Exercício; 

• Licenças Sem Vencimento; 

• Períodos em que não houve contribuição previdenciária 

 

 

 

Mais informações sobre o preenchimento do verso da CTC estão  disponíveis no site da SPPREV 

(http://www.spprev.sp.gov.br/Detalhe_todasNoticias.aspx?Noticia=762). 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.spprev.sp.gov.br/Detalhe_todasNoticias.aspx?Noticia=762
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6.2. ANEXO II 
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6.2.1. PREENCHENDO O ANEXO II 

Os campos dos dados pessoais serão preenchidos automaticamente com os dados digitados no 

Anexo I. Complete apenas o campo “PV” com o número do PV do cargo em questão: 

 

 

Após, preencha as lacunas com os dados das planilhas da Secretaria da Fazenda, preenchendo o 

ano e seus meses. Observe que, cada cargo ou função, terá seu respectivo PV. 
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6.3. ANEXO III 
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7. FRACIONAMENTO 

A emissão das Certidões de Tempo de Contribuição para dois órgãos diferentes deverá seguir a 

legislação vigente. Este procedimento também será utilizado para a emissão de CTCs tratadas como 

“sobras de tempo”. 

As Certidões já emitidas com destinação à Prefeituras Municipais deverão ser substituídas 

seguindo essas orientações, assim a compensação previdenciária ocorrerá com distribuição correta, de 

acordo com os períodos já averbados, nos dois órgãos. É importante que se observe e faça o 

fracionamento para evitar que a compensação previdenciária ocorra sobre a totalidade da primeira 

Certidão emitida. 

Nas próximas páginas, segue MODELO de Certidão de Tempo de Contribuição Fracionada com 

destinação à Prefeitura Municipal e a Secretaria de Estado da Educação. 
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8. LEGISLAÇÃO CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

 

Decreto nº 17.698/47, de 26/11/1947 – CLE - Consolidação das Leis da Educação (Professor 

Primário e Secundário); 

Decreto nº 4.832/58, de 04/09/1958 – Dispõe sobre a substituição de regime de pecúlio 

obrigatório, vigente no Instituto de Previdência do Estado, por pensão mensal; 

Decreto nº 42.850/63, de 30/12/1963 – Regulamenta as disposições legais/vigentes relativas aos 

servidores públicos civis e dá outras providências; 

Lei nº 10.261/68, de 28/10/1968 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de São 

Paulo; 

Decreto 49.532/68, 26/04/1968 – Dispõe sobre a admissão de pessoal a título precário e o 

credenciamento para serviços eventuais ou avulsos, e dá outras providências; 

Decreto n° 51.213, de 03/01/1969: CLE - Substituto Interino e Substituto Efetivo; 

Lei nº 500/74, de 13/11/1974 – Institui o Regime Jurídico dos servidores admitidos em caráter 

temporário e dá providências correlatas; 

Decreto n° 5.661, de 21/02/1975: Regulamenta a admissão de docentes, em caráter temporário, 

para ministrar aulas nas quatro primeiras séries do primeiro grau (Estagiários); 

Lei Complementar nº 180/78, de 12/05/1978 – Dispõe sobre a instituição do Sistema de 

Administração de Pessoal e dá providências correlatas; 

Lei Complementar nº 444, de 27/12/1985 – Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista e dá 

providências correlatas; 

Decreto nº 24.645/86, de 17/01/1986 – Regulamenta a admissão dos Estagiários nas Escolas 

Estaduais, nos termos do Art. 103, da LC 444/85 e dá providências correlatas; 

Constituição Federal nº 88, de 05/10/1988; 

Lei nº 9.468, de 10/07/1997 – Institui o Programa de Desligamento Voluntário de Servidores 

civis do Poder Executivo, Federal, e dá outras providências; 

Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998 – Modifica o sistema de Previdência Social, 

estabelece normas de transição e dá outras providências; 

Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003 - Modifica os Arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 

da Constituição Federal, revoga o inciso IX do § 3 do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos da 

Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e dá outras providências; 
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Lei Complementar nº 942, de 06/06/2003 – Altera a Lei nº 10.261/68, de 28/10/68, que dispõe 

sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo; 

Lei Complementar nº 943, de 24/06/2003 – Institui contribuição previdenciária para custeio de 

aposentadoria dos servidores públicos e reforma dos militares do Estado de São Paulo, e dá outras 

providências correlatas; 

Lei Complementar nº 954, de 31/12/2003 – Dispõe sobre a contribuição previdenciária mensal 

de inativos e pensionista do Estado; 

Lei Complementar nº 1.010, de 01/07/2007 – Dispõe sobre a criação da São Paulo Previdência 

– SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos – RPPS e do 

Regime de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM, e dá outras providências 

correlatas; 

Lei Complementar nº 1.012/07 – Valor inicial da pensão por morte aos dependentes de servidor 

falecido; 

Decreto nº 52.054, de 14/08/2007 – Dispõe sobre o horário de trabalho e registro de ponto dos 

servidores públicos estaduais da Administração Direta e das Autarquias, consolida a legislação relativa 

às entradas e saídas no serviço, e dá providências correlatas; 

Comunicado GT-3, de 19/01/2009 – São Paulo Previdência; 

Portaria nº 154, de 15/05/2008 – Disciplina procedimentos sobre a emissão de Certidão de 

Tempo de Contribuição pelos Regimes Próprios de Previdência Social; 

Instrução Normativa nº 77, de 21/01/2015 – Estabelece rotinas para agilizar e uniformizar o 

reconhecimento de direitos dos segurados e beneficiários da Previdência Social; 

Portaria do Diretor Presidente – São Paulo Previdência nº 102, de 28/02/2014 – Dispõe de novo 

regulamento, em revogação à Portaria do Diretor Presidente nº 428, de 26/11/2013, para atribuir 

competências e definir critérios de conferência com vistas à homologação de Certidão de Tempo de 

Contribuição – CTC. 

Parecer PA nº 36/2014, de 21/07/2014 – Contagem de Tempo do período em acumulação do 

servidor ativo; 

Parecer PA nº 129/2014, de 12/12/2014 – Homologação do período laborado na função de 

Estagiário; 

Manual de Procedimentos de Protocolo para a Administração Pública do Estado de São Paulo 

(2013). 
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9. MONTANDO UM PROCESSO NO SISTEMA “SP SEM PAPEL” 

Com a integração da SPPREV no programa “SP Sem Papel”, conforme Comunicado SPPREV 

nº 2/2019, os processos de Homologação de CTC tramitarão de forma digital entre a Diretoria de Ensino 

e o órgão gestor do RPPS, a partir do dia 30/09/2019. 

 

9.1. DIGITALIZANDO UM PROCESSO 

Para os pedidos que foram integralmente instruídos fisicamente, ou seja, aqueles que tiveram 

origens no sistema NCPB/PRODESP ou SPDoc, deverão ser digitalizados para que se transformem em 

processos integralmente digitais. 

Para digitalizar um processo, o servidor responsável deverá seguir os seguintes passos: 
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ATENÇÃO no pensionamento que os documentos deverão estar na impressora para que a 

digitalização proceda corretamente: a “frente” do documento deverá estar virada para cima e o brasão 

de armas ou título do documento deverá estar posicionado para dentro da impressora. Ressalta-se que 

os documentos que serão escanados não poderão conter clipes, grampos ou quaisquer outros objetos 

que podem obstruir o processo e danificar a impressora. 
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9.2. REALIZANDO O UPLOAD NO SISTEMA 

O servidor responsável deverá acessar o endereço eletrônico <https://www.documentos.spsem 

papel.sp.gov.br/> e efetuar o login. 

 

Para criar um novo processo clique em “Criar Novo”. Nas opões de modelos disponíveis no 

sistema, procure por “PUCT” e selecione a opção “Processo Único de Contagem de Tempo – PUCT”. 

Preencha os campos com as informações do interessado e clique em “OK”. 
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O sistema “SP Sem Papel” gerará um documento temporário para a assinatura do usuário. Após 

a conferência dos dados cadastrados, deve-se clicar no ícone “Assinar” no canto superior esquerdo. 

 

Para finalizar o documento e assiná-lo, deverá clicar em “Assinar” no canto inferior esquerdo e 

informar a matrícula e senha. 
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Após assinado, o sistema produzirá a capa do processo que deixou de ser um documento 

temporário e passou a ser um documento permanente no sistema digital, conforme modelo abaixo: 
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Tendo sido criada a capa, agora deve-se incluir ao processo o arquivo em formato PDF criado 

da digitalização dos documentos descritos no início deste capítulo. Para realizar a juntada dos 

documentos digitalizados, deve-se clicar no ícone “Incluir Documento”, no canto superior direito. 

Dentre os modelos disponíveis no sistema, deve-se buscar a opção “Documento Capturado” e selecioná-

la. 
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Após, deve-se realizar o upload do arquivo em PDF. Clique em “Escolher Arquivo” e navegue 

entre as pastas disponíveis em seu computador e selecione o arquivo desejado. Termine de preencher as 

informações exigidas pelo sistema e clique em “OK”. 
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Neste momento o servidor responsável deverá autenticar os documentos que foram digitalizados 

e incluído no sistema digital, clique no ícone “Autenticar”. No canto inferior esquerdo, clique no botão 

“Autenticar”.  Finalize a autenticação com sua matrícula e senha. 
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Agora o processo está em sua mesa virtual com a situação “aguardando andamento”. 

 

9.3. PRODUZINDO UM PROCESSO DIGITAL 

Para a produção de um processo digital, a maioria dos documentos serão feitos e assinados 

digitalmente dentro do sistema “SP Sem Papel”, como, por exemplo, segundas vias de Portaria de 

Admissão e Dispensa. 

Primeiramente o servidor responsável deverá produzir a capa de um PCUT, conforme descrito 

no item anterior. Após ter finalizada a capa, deverá juntar o requerimento e documentos pessoais 

protocolizados e digitalizados pelo núcleo de protocolo da Diretoria de Ensino. Para isso, deve-se 
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acessar o “Documento Capturado” desejado e clicar no ícone “Juntar”. 

 

 

A seguir deve-se informar o documento principal (processo) ao qual o documento capturado 

atual será juntado, para isso clique no botão “reticências” e uma nova janela será aberta. Nesta nova 

janela, o servidor deverá usar a barra de rolagem para ir até o fim da página para encontrar várias opções 

de busca. Dentre as opções de busca, poderá informar o número do processo ao qual o documento 

capturado será juntado. 
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Após informar o número, clique em buscar. Como resultado o sistema irá indicar vários 

processos, expedientes ou documentos que possuam números indicados na busca. Procure o processo 

que deseja realizar a juntada e selecione-o. 

 

 

 

O servidor retornará à janela anterior, agora com o documento principal já indicado, deve-se 

clicar no botão “OK” para confirmar a juntada. Agora o documento capturado é parte integrante do 

processo. 

 

9.4. PRODUZINDO PORTARIAS 

Acesso o processo digital no sistema “SP Sem Papel” e clique no ícone “Incluir Documento”. 
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Um novo documento temporário será iniciado. Dentre os modelos disponíveis no sistema, 

busque por “Portaria” e selecione a opção correspondente. Inclua as informações que o sistema exige 

que seja informada “Assunto”.  

 

 

Como o documento Portaria de Admissão ou Dispensa é de competência do Dirigente Regional 

de Ensino, o servidor “Responsável Pela Assinatura” deve ser alterado. Para alterar o servidor 

“Responsável Pela Assinatura” deve-se clicar no botão “reticências”. O sistema irá abrir uma nova 

janela e nesta janela deve-se informar o Nome ou Matrícula do Dirigente Regional de Ensino, após 

clique em “Pesquisar”. Dentre os resultados que o sistema retornou, selecione a matrícula do Dirigente 

desejado. 
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O texto da portaria deverá seguir o modelo disponível no item 4.5 deste Manual. Para concluir 

a portaria, clique no ícone “Finalizar”. Ao finalizar, o documento digital permanecerá na mesa virtual 

do servidor que o criou com a situação “Pendente de Assinatura” e, ao mesmo tempo, estará disponível 

para assinatura digital do Dirigente Regional de Ensino. 

 

 

 

9.5. INCLUINDO FICHA 101 E FORMULÁRIO 25 

Há documentos que são necessários ao processo de homologação de CTC e que, atualmente, são 

produzidos fora do sistema “SP Sem Papel”, tais como a FICHA 101 e Demonstrativo de Contribuição 

Previdenciária do portal e-Folha. 

Para transformar a FICHA 101 (Excel) em formato PDF para inclusão no sistema “SP Sem 

Papel” deve-se seguir os seguintes passos. Acesse e abra o arquivo em Excel da FICHA 101 desejada. 

Clique na ferramenta “Arquivo” na barra de ferramentas do Excel.  
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Depois de seguir as instruções dispostas nas imagens acima, clique em “Imprimir”. O arquivo, 

na quantidade de folhas indicadas, será convertido para PDF e poderá ser realizado o upload para o 

sistema “SP Sem Papel”. 

Para realizar a inclusão do arquivo da FICHA 101 em PDF no sistema digital, basta seguir as 

instruções descritas no item 9.2 deste Manual. 

Para incluir os Demonstrativos de Contribuição Previdenciária ao processo digital, o servidor 

responsável deverá acessar o sistema da Secretaria da Fazenda e realizar o download do arquivo em 

PDF, conforme descrito no item 5 e, posteriormente, realizar o upload no sistema “SP Sem Papel” 

seguindo as instruções do item 9.2. 

 

9.6. TRAMITANDO O PROCESSO 

Finalizado os procedimentos que competem à Diretoria de Ensino, o processo digital deverá ser 

encaminhado ao SPPREV. Para realizar a tramitação, localize o processo em sua mesa virtual e 

selecione-o. Clique no ícone “Tramitar”. Clique no botão “reticências” para realizar a busca pelo órgão 

destinatário. O sistema abrirá uma nova janela para a busca, ínsita “SHT” no campo “Nome ou Sigla” 

e selecione “São Paulo Previdência” dentre as opções de “Órgão” e clique em “Pesquisar”. Dentre as 

opções de resultado de busca, selecione o órgão desejado. Clique no botão “OK” para finalizar a 

tramitação.  
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Agora o processo constará em sua mesa virtual na situação “Em Trâmite”, até que seja recebido 

pelo órgão destinatário. Após o recebimento pelo órgão destinatário, o processo desaparecerá de sua 

mesa virtual. 


